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JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Joyce Cunha Dos Santos 

Código Ident ficador:05E87C05 

,~mES1'tYDO
!REFETTÜRA~MÍ7iV);C L2DE,ÇURRAL„VE HO,7. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 003/2025 

O Fundo Municipal de Saúde de Curral Velho/PB, através do seu 
Pregoeiro, tomar público para todos os interessados que a sessão 
pública marcada para às 09h:Domn horas do dia 02 de maio de 2025, 
do Pregão Eletrônico n° 003/2025 para a Aquisição de 01 (um) 
veículos 0—KM, Ambulância tipo B, para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Saúde de Curral Velho/PB, conforme 
especificações contidas no termo de referência, será adiada pan às 
09h:00mn (nove horas) do dia 09 de Maio de 2025, em virtude que o 
Portal de Compras Públicas estava com instabilidade e não foi 
possível cadastrar o Processo. Informações: no horário das 08:00 as 
13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.E-mail: 
cplcurralvelho@gmail.com.Edital: 
http9/http://curralvelho.pb.gov.br/acesso-a-infomracao/lici; 
www.tce.pb.govbr. 

Curral Velho - PB, 28 de abril de 2025 

CLAÚDIO NOGUEIRA DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Damião Allisson Cavalcante Diniz 

Código Identificador:783B2454 

~~  ~,ESTr+ïDO,DA~P.í1fiAIBA~rr~s~ 
PRE  ICIPÁL DE TFÁPORi1Nl 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°300/2025 

PORTARIA N°300, DE 28 DE ABRIL DE 2025 

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de 
Contratos 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
c/c Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 
n° 148, de 09 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da 
Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 
documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 
de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 
"designação do fiscal do contrato" e "designação do gestor do 
contrato" no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 
TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 
14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado; 

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 
Municipal n° 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 
gestores e fiscais dos contratos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar como gestor do contrato administrativo n° 081/2025 
o Sm. MARCILIA MANGUEIRA GUIMARÃES, Chefe de 
Gabinete, 4483. 
Art. 2° Designar como fiscal do Contrato a° 081/2025 a Sra. INARA 
LUCELIA CAMPOS GOMES BARBALHO, Diretor de 
Departamento, 104256. 
Art.4° Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 
determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 148/2022. 

Itaporanga - PB, 28 de abril de 2025. 

AZIF DA VI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satim 

Código Idcntificador:53908E30 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°302/2025 

PORTARIA N°302, DE 25 DE ABRIL DE 2025 

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de Contratos 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 
atribdições que the são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
c/c Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 
n°148, de 09 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da 
Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 
documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 
de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 
"designação do fiscal do contrato" e "designação do gestor do 
contrato" no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 
TCE-PB (YRAMffA); 

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 
14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado; 

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 
Municipal n° 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 
gestores e fiscais dos contratos; 

RESOLVE: 

Art, 1°. Designar como gestor do contrato administrativo n° 093/2025 
o Sn. MARCILIA MANGUEIRA GUIMARÃES, Chefe de 
Gabinete, 4483. 
Art. 2° Designar como fiscal do Contrato n° 093/2025 o Sr. 
ALTEMIR DE OLIVEIRA REMIGIO, Diretor de Departamento, 
20103912. 
Art.4° Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 
determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipat n° 148/2022. 

Itaporanga-PB, 25 de abril de 2025. 

AZIF DA VI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identiticador:381F04B9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 
EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA 009/2025 
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CONTRATO N.° 11/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 009/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DE 
DENTRO 
CONTRATADA: AGNALDO CORDEIRO DA SILVA, CNPJ n° 
04.475.617/0001-14. 

OBJETO: Contratação de Serviços Técnicos profissionais de 
transmissão online (TV Câmara) das sessões legislativas e reuniões da 
Câmara Municipal de Lagoa de Dentro. 

VALOR MENSAL: R$ 1.600,00 (Um mil e seiscentos reais) 
VALOR TOTAL: RS 16.000,00 (Dezesseis mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: Duodécimo da Câmara. 
VIGÊNCIA: 11 meses 

Lagoa de Dentro(PB), 28 de abril de 2025. 

LEANDRO DA COSTA VIEIRA 
Vereador Presidente 

Publicado por: 
Cristiano Peneira de Oliveira 

Código Identificador:6EACE5A5 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 

009/2025 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 009/2025 

Toma-se público para conhecimento dos interessados, que RATIFICO 
e HOMOLOGO a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025, com 
base no Parecer da Procuradoria Jurídica e outras informações que 
constam dos autos, fundamentado no Art. 75, Inciso II, da Lei n° 
14.144/2021, em favor da empresa AGNALDO CORDEIRO DA 
SILVA, CNPJ n°04.475.617/0001-14. 

OBJETO: Contratação de Serviços Técnicos profissionais de 
transmissão online (TV Câmara) das sessões legislativas e reuniões da 
Câmara Municipal de Lagoa de Dentro. 

VALOR MENSAL: ItS 1.600,00 (Urn mil e seiscentos reais) 
VALOR TOTAL: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais). 
FONTE DE RECURSOS: Duodécimo da Câmara. 

Lagoa de Dentm(PB), 28'de abril de 2025. 

LEANDRO DA COSTA VIEIRA 
Vereador Presidente 

Publicado por: 
Cristiano Peneira de Oliveira 

Código Identifcador:9BE74C3D 

° r .EST~DO,De~PÁRAfB9~~s;~
'REFEITURA~MUNiCll pE~I ÃS1TtÓ. ' 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° DV00011/2025 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV000112025 
A Prefeitura Municipal de Lastro manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 
com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Contratação de serviço de transporte escolar destinado ao apoio a 
educação de jovens e adultos bem como aos universitários ã cargo da 
prefeitura municipal de Lastro. O interessado poderá obter o 
respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 
pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Rua Pedro 
Abrantes, 116 - Centro - Lastro - PB, ou acessando: 

www.lastro.pb.gov.br. O referido órgão de contratação estará 
recebendo as propostas até o dia 05 de Maio de 2025, nos horário e 
endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também 
pelo e-mail: licitacaopmlastro@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei 
Complementar n° 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Lastro - PB, 29 de Abril de 2025 

CARLOS DAVID LACERDA DE OLIVEIRA -
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Carlos David Lacerda de Oliveira 

Código Idenfifcador:ABBEBB IC 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° DV00012/2025 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00012/2025 
A Prefeitura Municipal de Lastra manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 
com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita á 
participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, que objetiva: Contratação de serviço de para criação, 
edição, desenvolvimento de arte, produção e pós—produção de 
conteúdo, incluindo cobertura fotográfica e/ou filmagem in loco, 
acompanhando eventos realizados por todos os departamentos que 
compõem a administração pública da Prefeitura Municipal de Lastro. 
A cobertura abrangerá, entre outros, a criação de peças publicitárias, 
videos institucionais, matérias para divulgação e conteúdo e 
administração das redes sociais. O interessado poderá obter o 
respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 
pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Rua Pedro 
Abrantes, 116 - Centro - Lastro - PB, ou acessando: 
www.lastm.pb.gov.br. O referido órgão de contratação estará 
recebendo as propostas até o dia 05 de Maio de 2025, nos horário e 
endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também 
pelo e-mail: licitacaopmlastro@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei 
Complementar n° 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas notaras. Informações: no horário 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Lastro - PB, 28 de Abril de 2025 

CARLOS DAVID LACERDA DE OLIVEIRA -
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Carlos David Lacerda de Oliveira 
Código Identifrcador:EC38D626 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00010/2025 

ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° IN00010/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instmi o processo e observado o parecer da Assessoria 
Juridica, referente a Inexigibilidade de Licitação n° 11100010/2025, 
fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Contratação por inexigibilidade para contratação de apresentação 
artistica em praça pública da banda Cavalo de Pau em comemoração 
da festa de emancipação política de Lastro—PB; ADJUDICO o seu 
objeto a: MEFF — PROMOCOES DIVERSIONAIS LIDA - R$ 
80.000,00. 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE N° 
IN00010/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: Contratação por inexigibilidade para 
contratação de apresentação artística em praça pública da banda 
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JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
PREFEITURA DE LAGOA DE DENTRO — PB 

PODER EXECUTIVO 

Jornal Oficial do Município de Lagoa de Dentro — PB, criado em 20 de maio de 1977 pela Lei Municipal N° 
128/77, publicado no diário oficial do Estado da Paraíba. 

:L-ü"_òa de Deïïtto[PB, 2& dë;:abril'dë 2025 ., 

Atos do Poder Legislativo 

CÂMARAgIDMLD'ALDE LAGOA DE DENTRO 

EXTRATO DE CONTRATO 
IX)NTPATON.• li/POIS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.' 009/2025 
CONTRATANTE; CÂMARA MUMCIPAL DE 1AGOA DE DENTRO 
CONTRATADA: AGNALDO CORDEBtO DA SIL VA, CNPF C 04.475.M71)00l-l4. 
OBJETO: CanEsuçio de Serviços Ticoiru prorw)ooais de lemmúato anlioe(TV Cimas) da sensos 
legislativa, e senis., da Câmara Mmicipal de Lazea de Dotm. 
VALORMENSALRS 1.600.00(Dm mile se'aameaamai.) 
VALORTOTAL RS 16.000, 00 (Dezesseis mnreaie). 
FOME DE RECURSOS: Dued&ineo da CSmaa. 
VIGÊNCIA: II nwa 

Lsl m de Deolm(PB).2g de sled de 2035. 

LEANDIIODACOSTA "EIRA 
VaesdarPsaidcste 

CÂMARA MUNICIPALDE LAGOA DE DENTRO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DISPLNSA DE LICITAÇÃO N.' o09/201ã 

Toma-se póbico Pan roNachneeto dos inlnessados, que RATIFICO e HOMOLOGO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.• 009/2025. roan base no Parecer da Psa+¢edariº Suddica e oiti 
infomuçõo que co nudosamm.Rmdalenlado no Art 75, Inciso IL da Lei C 14.144/2/211. em favor 
da emryesa AONALDO CORDURO DA SILVA CNPI n• 04.475b17í0001-14. 
OBJETO: Ceenmeçàe de Serviços TFotites profissionais  de lines So unise(rV Clmae) da seaSea 
legislativas e reunifies di Câmara Municipal de Lagoa de Dato. 
VALOR MENSAL RS IA00,00 (Um rills aeia.wum soba) 
VALORTOTAL RS 16.000120 (Dezesseis aril reais). 
FONTE DE RECURSOS: Uvodidma da Comn 

Lagos de Devnollq)A 28 de aóeU de 2025. 

LE4Á DRO DA CO57Ã VIEIRA 
VereadorPtidmte 

RUa Alfredo chaves, SM - Centro — Lagoa de Dentro/PB - CEP 56.250-000 
www.lagoadedentro.pb.gov.br 
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JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
PREFEITURA DE LAGOA DE DENTRO — PB 

PODER EXECUTIVO 

Jornal Oficial do Município de Lagoa de Dentro — PB, criado em 20 de maio de 1977 pela Lei Municipal N° 
 128/77,yublicado no  diário oficial do Estado da Paraíba. 

y Lagoa de Dentro/PB," 16 de abril de 2025 

DECRETO N' 30. DE It DE ABRIL DE 3925. 

DISrDE 80511E AS CONSIGNAÇÕES d 
FOrNA °E PAGAImrfO DE SERVMpRES 
RrBIKo.9 0° PODER E100u0vo °o 
MUmÇIPIo DE IAOOA OE OENrIMIPa E 
°A °01RAs PROVSrERCL1a. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUMCIPIO DE LAGOA DE DENTRO, 
ESTADO DA PARAIBA, no um de suas atribuições qua lhe confere o arágo 73. 
iadºOs II, IV e VIII da Lei Orgãntna do Munklp s; 

CONSIDERANDO a necessidade de eprhnwu os procedimentos afetos en
pmossanlento das consignações em folha de pagamento dos servidores 
públicos aGm da Arb itttsçso Fobia do Munklplo de Lagoa de DeohoiPD, 
de modo a assegaar a segurança e a aglldade dos resçe ctr oº processos; 

DECRETA: 

Ad. 1' A averbação de c nsgnações em foca de pagamento dos servidoras 
públicos ativas do Poder Exemtivo Muntcipal obedecerá ás numas 
estabelecidas neste Derreto. 

Parágrafo único. Pare efeine deste Derreto, consideram-se servidores pública 
alvos da Administração P ôbice os servidores efetivos e mvpanisa da cargo em 

CAPITULO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, r Para Em deere Decreto, considera-se: 

I- Consgmnte o Muntdple da lagos de DanUWPS. contai lerversnda da 
Sewmtia Muddpal de Administração. Finanças e o Depedamenm de Gestão 
de Pessoas, que procede os descantas relativos ás consignações faodmtivas na 
folha de pagamento do servidor púdico ativo, em favor da mnsig anula; 

11- CarsgnaNuia: a pessoa jsaMtra de dtrelo púbica ou privado e entidades de 
dasae e essodações, destinatária dos crlótas oriundos das oangmçoea 

III - Consignado: o servidor público, Integrante da Administração Púbbo 
MunkyaL ativo, que enlorize expnsevmenm o descanto de caelgnação em 
fossa de pagamento: 

N - Margem Consignãvet vala.rndxms dlpon lvel para descontos consignados 
na fats de pagamento mensal 

An 3' Compete ã Secretaria Mraldpal de Administração, Fºanças e ao 
Depanamentode Gestão dePeswm. pormelo do Secretário ou do Destoe de 
Gestão de Pessoas coordenação, aomaaraçeo, a Lnplemenmçao e controle 
das operações relativas e aves açaode cansignaçdes em tosa de pagamento 
dos arvfdmas mmddpzl. 

An. e Campem ã Secretaria Municipal de MmeJsbação, Ranças ao 
Depadanenm de Gesão de Pessoas o repasse dos créditos promniedes de 
descontos consignados em IrOa de pagamento do servidor, exceto m créditos 
nos quais as pagamentos ato de c npeMma das Fundos Maliópel, qua farão 
o repasse dos créditos dbemnenle ãs conºgmtáiaº. 

§ 1' Os robes dos descontos consignados em folha de pagamento do servidor 
púdico serão creditadas pelo Conageanm. em cova da Cansgrelàna. ata o 
quinta da útIl após a dita do efetivo pagamento da fossa do pessoal, 

CAPITULOlo 
DAS CONSIGNAÇÕES 

Ara SAs consignações em fosse de pagamento soo dasittams aos 

I-Compuledrla e. 

It - Faoaxrhaa 

§ I' Consignações canpulsdeias são descontos e recolninenms nciderdea 
satire amenamereção.poventosoupensãoefetuadoºparfaçadetfoudedeao 

a) mntrSr+W es Oteridamdásias: 

b)pensãoalenerdlda; 

c) inp esto sobre o rerd"unento do trabzan e proventos de qualquer natureza; 

d) mslIdçoee e mdertlmples m Entalo Mlalcmat 

e) bmelldos e auxpbs prestados aos servidores públicas pelaAdmWabação 
Pública Murdcipt 

0 mensalidade e conbibulção sindrat 

~ _.. 

9) autos4eaconta mmpulsbdos instiNldos por kl ou par decisãojwitht oa 
adminisaativa. 

§ 2° Canslgnaçdes fsadtallvas são descontos bddenlas sobres remuneração, 
subside, proventos, espr ssamente autorizadas pelo consignado, seja eats melo 
fslco ou.. eletrônico, em decoRAnda de contrato, amado, convenção, oaaênlo 
co taba lanas regela- de ajuste entre o consignado e delemdnada enlode 
mnsgnatárfa. 

§S°As consignações mmpdsGias teto prioridade sedo as tacuiatres e, em 
netmm raso, poderá resdtar saldo negaãvona folha de pagamento do servidor, 

Art, S' A salsa mensal das consignações famllarhas de coda servida !são 
poderá exceder acvabr equivalente a 4D% (quarenta por cento) do resultam 
encontrado pela subtração das consignações rmspdsorias da remuneração 
dota 

§ 1' Não serão !marginadas na remuneração bruta referida no opddesla artigo 
as seguintes vantagens pecvN&Ws: 

1-salário-famtfa; 

tl-diria; 

III-gra95ração nabl4a: 

N —adi ïool do serviço eaasordinário, horário noturno, sobreaviso ou plantão; 

V.113 (urn terça) constitucional pelo usufruto de férias: 

VI. substituição de tatuo em comissão co função de confiança; 

VII -adicional de lnsamdiiade atperiadosidade, exceto aos casas previstosem 
let 

VIII. qualquer outra gratificação ou adidonal ou auxilio qua configure vantagem 
pecmióua de caráter transitoro. 

§rOvabrdaremuneraçãa, provento,apõsaaptcaçãodadeduçãodasvamres 
relacionados nos ndsos desta artigo, conespalderé á base de cálculo de 
margem de consignação faartativa 

An, 7' Na hipótese de falta de margem conºignável fica estabetedda a seguinte 
ordens de prioridade de descanto pata as consignações faaAM5vas; após 
processadas as consignações compulsanias; 

1- sodãdadessegaadaas; 

li- entidades administradoras de pano de saúde, Inclusive adontológco; 

lõ - entidades feriadas ou alertas de previdência complementar; 

N -rstãtdçoes faancebas ecooperativas de c6ãdos; 

V. entidades de classe; associaçoes,e clubes consl0rtdos eadusivamente de 
servidores públicos municipais 

Vi -entidades sindicam representativas de servidores públicos maucipais; 

§7' Em se bafando de consignações fam0aevas de igual nível da prioridade, nos 
termos deste Decreto, prevalecerá o atado de antiguidade, de arado que uma 
consignação não macela a anterior. 

Seção) 
Das Operações de Crédito Consignado 

Art, 8' Fcans definidos, os seguistes critérios pata as operações de crédito 
consignado: 

I -o número de prestações não poderá excedera 170 (cesto e vinte) parcelas 
menses e sucassìvas 

tl - ó vedada a cobrança da, Taxa de Abertura de Crédito (TAG), e quaisquer 
auras taxas admmisbatMde 

Parágrafo único. As operações de crédito poderão ser renegocsdas e 
rermanciadas pelo Consignado e  respectivo Consignatánio, can prazo másmno 
de 120 (centoevinte) mesas, desde queonovo valor se enquadre ria penºnmal 
mixbno estabelecido no art S!, deste Decreto. 

Art, r A Instituição financeira ao realm as operações de crédito deverá, sans 
pr utzo de outros dispositivos legas, observar a regulamentação expedida tem 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do BrasS, bem como dar 
ciência prévia ao Consignado das seguintes bdomlações: 
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I - valor do credito contratado, dos juros In dentes e a soma total da dívida 
coualda; 

It - tam estiva mensal e anual de juros, bem canto todos os acréscimos 
remunerat&ios, mwata Tos e tsibeWios que maMstreate Li dam sobre o 
valor do ºédito contmtdo; 

III - quantidade e valor das parcelas mensais consignadas: 

IV - data do inicio e fen das parcelas consignadas; 

Paragralo único. O crédito do empréstimo concedido devera ser feito, 
obrigatoriamente, na conta do tltularidada do consignado. 

CAPITULO M 
DO CREDENCIAMENTO 

Art te. Poderão ser admitidas meto entidades mnsignarãdas- pass alego das 
consignações fawlletivn 

I - entidades de dasse, associações e clubes mnsNuldos eaduºNamens de 
servidores públicos municipais; 

11• entidades sindicais representativas de servidores públicos m midpae: 

Ill - entidades abertas ou fechadas de previdência romplemenran 

IV - sodedades seguradaaa: 

V -entidades admnebadaas de plano de saúde. ImhusF e alonloNgim; 

VI - bnbtulçtes fmanceraº e cooperativas de ºSilos autorizadas pelo Banco 
Cendal do Brasil. 

Art. 11. Pats fins da aedencJzmentoloonvênlo can o Munidpio, a entidade 
Interessada em sor Censignaüdo deverá apresentar requetiento 
acompanhado can cópia da aegtdns doo.anentaçéo: 

1- Estatuto on Contrato Soda) devidamente registrado e isrsiçao no Cadastro 
Nacional da Pessoa Juddim-CNPJ; 

11- oedidao Conjunta de Debica relativos a Idbutos federais e Divida Ativa da 
União expedida peta Secretaria da Receita Federal do Bras!; 

III - certidões de regularidade feral mm a Fazenda Estadual do dantciso ou 
seda da consgnatNn, expedida pelos drgaos competentes; 

IV- catiddes de regularidade remi can a Fazenda MuNdpal do domicuio 0 

sede da mnslgnatária, expedida pelos drgaos mmpetantes; 

V -daaimenm pessoal do representante ou proaºapo. 

§ 1° Seio exigidos, anda, para o aedendamento os seguintes docanentw e 
aMi{des: 

I - no caso de entidades de classe, sindicatos, asaodações e clubes constituídos 
por servidores públicos munidpels: 

e) ata da elegao e posse da duemda, sempre que houver aitaaçao da 
composição do aspo dbativo; 

b) certidão negativa citei de exearçaes, expanda pelo juizo da sede da 
entidade: 

c) certidão expedida pelo Poder.êdiddri, atestando a naxislénda de após 
paris ens assa caiba os membros da dtremda. 

II - no caso de entidades seamiirlas, beneficentes, adro iilstaioras de paro de 
saúda a de previdência canplemenac 

a) posutr suwrsal ou representação legal no Municiplo de Lagoa de 
Dentro/P8. 

b) canprova o registro junto á Supernandêrda da Seguros Privados (SUSEP), 
se for o caso: 

c) apresentar relação dos produtos e serviços oferecidos e as condições para 
consignação do desconto. 

II!- no caso de Instauiçdes financataº e cooperativas de aédim: 

a) apresentara autorização de funcionamento expedita peta Banco Central do 
BssL 

§ r Anuanienra, no mês em que se deu o aedendanom ou quando exigdo 
pela Admnòtraçao, a entidade eansgnastia deverá. conlomne ara natureza 
juntura. reapresenlar os documentos exigidos pass o aedendamento. 

§ r Fim laorado a Admnlstraçio P Mica Munldpal, através da Seoerada 
Municipal de Administração. Fasnças o do Departamento de Gestão de 
Pessoas, a eventual depena de pane da dccanenação, desde que a dispensa 
nan soja critica à administração e operação da empresa dentro de sua área de 

Ass. 12. Caberá ao Cosgnanle deliberar sobre e concessão e o cancelamento 
de códigos espedima ás Condgnatarias. bem amo adotar es providências 
legais para a apgmção de penaldades cabíveis, aquelas que bdriigtrem a lei e 
as tomos regulam entares,os pritcipiosadmvvstrativos e os respec4we lermos 
de convénios Sanados entre as panes. 

§ ?As InstNriçáes fmanoeitsa poderão possuir até 06 (saia) códigos de eventos 
da descamo de empréstbnos em idti de pagamento. 

§ 7 As demais Consigistédas poawbão, m máúsio, 02 (dois) códigos mentos 
de desconto em tolos de pagamento. sendo um paro remlNmemo de 
mltrmuiçao a prémlo mesurai e outra pats descanto de valeres eventuais. 
vedada e uOtração pars empréstlnas ou fuandamenlm. 

CAPITULO IV 
CO CANCELAMENTO DAS CONSIGNAÇÕES FACULTATIVAS 

Art. 1& O camslamente das consignações (acusativas poderá ser efetuado: 

1- a perdida do Cons tado: 

a) quando se talas de mnftséção ou prémio mensal; 

b) mm anuência da Candgraüria. no caso de oomprM¢fao peondNlo 
assumido e usuf tldm 

II- a pedido da Con signatde: 

e) mediante solicitação formal ejustiliimda. 

Is-pela Caugnante: 

a) quando owner ação danosa aos Interesses do consignado, praticada pela 
aatsgn e W ie ou tawtro a ela vinaJado: 

b) por Força de lei ou decisão judicial: 
c) mediana liquidação nagsd dos débaoa do contam que orghnu a 
wnsgneçao: 

d) e qualquer tempo, quando comprovado que e Cmsignaürm roo atender as 
exigências legais, as nossas deste Deoem e os lemos de wnvênb !amado. 

CAPITULO V 
DAS PENIWDADES 

Art. 14. A Consgnatusà será suspensa tempmarlamenre pelo Consignaste 
quedo: 

1- contata megalaridade na doounenaç5u apresentada: 

II - constatar-se trreguladlsde no cadasbammto. remdastmrenm o em 
processamento de consignação: 

Ill - deixas de presa nfonraçdet w esclºtantos nos pazes soldados pela 
Cnnsigname; 

1V -não mrprovar w debar de atender as exgenras legais w nornstvxi e 
mnaomiºsos pasadw rio Convènlo: 

V - deixar de efetuar o ressarcimento ao Consignado de valses cobrados a 
maior o Indevidamente descontados, no prazo mádmn de to (ttda) dias, 
meados da constatação da lnregttiaxiiadc

VI - nao providenciar a liqukzçao do meato e e Iloençao da margem 
wnsignável apela qugaçáo entaipada pelo Consignado, em até S (dew) das 
úteis, meados da data cio pagamento; 

Aa. 15. A Casgnaada será desoedennada nas hipóteses de: 

I -re nddênda W ladasldade em prátlras Pn tanque^ sua suspensão: 

li - pratica comprovada da ato lesivo ao Costeado w a Caedgrante, mediana 
fraude. slnaaçao or dom. 

Art. II. Mesmo no casa de ry'i"ção das aa çôes, a Adntirdstração Púbica 
Municipal continuara promovendo as averbações e descontos nos 
contracheques de seus servidores, ben orno no repasse em fava das 
CosgnaWaa. rotativas as maignaçõea iS metratafas e efetivadas can os 
seus servidores. até aaua Integral fguidaçio fitam és Comignaürias. 
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hit 17. Fira protida oacesso de representante, agente, promotor ou corretor a 
serviço de ent4ade Consignatária nas dependências dos órgãos/entidades da 
Administração Pública Municipal para divulgar ou distrmuir material publicitária 
e/ou efetuar a tenda de produto e crédito consignado era folha de pagamento 
dos servidores pfrblicos. 

Art. 18. A consignação de que trata esta Decreto não implica responsabilidade 
do Município (Cansigname) por dfvida, inadbnptência, desistência ou pendência 
de qualquer natureza assumida pelo Consignado perante e entidade 
Consignatária. 

§ 1.0 Consígnante não integra qualquer relação de constam originada, direta 
ou Indiretamente, entre a Consgnatáda e o Consignado. 

Mt 19. Ficam os Secretárias Municipais de Administração e de Finanças 
eutodzedos a remar, rever, sete r ou rescindir os convenlos/credenciamentoa, 
tea msde cooperação técnica e outros que estejam en, vigor que digam respeito 
aos procedimentos de averbações em folha de pagamento, observados os 
termos da tegl•hção vigente e deste Derreto. 

Art 20. A Secretaria Municipal do Administração poderá designar pessoa 
jurídica privada, mediante tenro de cooperação técnica consubstanciado em 
contrato, para realizar o controle operational e gerendal efetivo e automático 
das operações relativas ás consignações lac nllativzs em folha de pagamento 
por melada adoção de Sistema Eitianico. 

§ 1° Ogerenciamento realizado por pessoa jurídica privada, na fomes designada 
ro parágrafo anterior, não trará qualquer onus a esta mu ldpaãdade, cabendo 
ás Consgnataizs amarem com o custeia d° processamento. 

hit 21. Fura delegada  Secretaria Municipal de Adnvt tração e de Finanças 
ccrnpetência para a expedição dos atos necessários á ret execução deste 
Decreto. 

Art. 22, O pedido de credenciamento de consignatárla e a autorização de 
desconto pelo consignado Inplicam pleno conhecimento e aceitação das 
disposições adidas neste Decreto. 

hit 23. Alntlusão do desconto do crédito consignado poderá ser realizada pelo 
Departamento de Gestão de Pessoas, desde que expressamente autorizado 
pelo Consignado e pela Consignatária. 

hit. 24. Esta Decreto entra em vigor na data de sua pumcação. 

Art. 25. Revoga,'se as disposições an contrário. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE LAGOA 
DE DENTRO, ESTADO DA PARAIBA, 15 DE ABRIL DE 2025, 

CAMAF DOUGLAS DA SILVA MOREIRA 
Prefeito Constitucional 

PODER LEGISLATIVO 

~ 
~,t)LIRt ) RNTCIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

AVISO DE DLSPE\SA DE LICITAÇÃO N• 009/2025 

Atuo de Ditpean rr• 009/102
lhacesto Admisbttadto M OD/1025 

A CimaraMomcipaldr Canoade Denim,Estadoda Pariba, ~ºiti oCNp3wboa•085Stsssã00t-06,ms 
termas do$ 3•do adiro n ì5da Lei a•1a.133/Po?l,tesos piblico are iNuesiadss que pretende mima 
contratação de Serviços Táticos praSaiecais de traosmitaào colme (IV densa)  das cessões IephWitm e 
seuoidn da Cimas. )êmicipl de Iasoa de Dmuo. 
Para lauto, dirolpase e interesse do tejlaiso Mtmitiol em receber proposta ndkiomis par o objeto 
censtantem temo dererréoria, podendo eventuais mtereutapresmtarem propostas depreçam puro de 
3 (tès) dias iceis, a atufa desta pobiicaçdo, oprmwiidude em gee tºd etro0idaa papada ecoo®drmmte 
Sivintajosa 
Otrrmn dereferinciacemaespecific;dedo objeto estiditpouivelmldeo&ialdaC3masM®ìcì{alde 
IavmdeDaIIt:rtvn toevW.nanM.r'M
AsprepoUadepeçot detw oreren®izlitauaés doamal:çmta¢wdMmtrovfrõenasl crer  stésdss 
1®deehot limite, ODRIGATORIAMNIE COMO NUMERO DA DISPENSA NOASSU}T0. 
Abara: IL04Q02s 
LStepmaapesmtaçio das popmW de peças: dº21/04/10'5 ds23M9mm 
Uma mfmmaçõcs poderão ser obtida judo m Setor de Licãaçáo, st at do e-ma± 
Tm1*p~rdRtoflpmsilcr 
Lagoadelkdre(PB), l6detilde2W5. 

JACKELPT. LISBOA DE MATOS SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 


